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Procêsso

Entidade

ÀssuÍrto

Exercício

Prefeito

CPE n, o

Periodo

Rê1etor

fnstrução

II. da Lel

Relatório,
necessária

Espírito Santo do TuEvo

Senho:.a Agelltê da Fiscalização Financeira-Chefe,

Tratam-se das contas apresentadas em face do artigo 2",
Complementar n" 109, de 1993.

O resuftado da frscalizaÇão in loco apresenta-se neste
sendo lsso antecedído por planejamento que indicou a
extensão dos exames.

Para tantô, baseou-se a fiscallzaÇão nas seguintes fontes
documentais:

I. PrestaÇão de contas do exercicio em exame/ encaminhada peTo
Chefe do Pader Executiva;

2. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistena AUDESP, bem
camo acesso aos dados, informações e anáfises dlsponiveis no
referido ambiente;

3. Leitura anaLitica dos três úftinos refatórios de fiscalizaqâo e
respectivas decrsôes dêstá Carte, sobretudo no tocante a

ressalvas, advertências e recomerl dações,'

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE BAURU - UR-2

Tc-s15/026/L4

Prefeiture Municipal de

Contas Ànuais

20L4

,.Toão Adirsoa Pacheco

073.041.7s8-18

to .7-.2014 e 3L.L2.2014

àntonio Roque Cita.ri ni

ÍJB-2 / DSF-rr
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Análise das informaçôes apresentadas em banco de dados camo a
AUDESP| o sjsR?S, o SisCAA, o SIA? e a ?FIS.

Em atendimento ao TC-A-30913/026/00, registramos a
notificação do Sr. ,foão Adirson Pacheco, responsável pe.Las contas
em exame (ft. 06 do Anexo).

PERSPECTIVÀ À: PLÀÀIE.'A!{ENTO DAS POLÍTICÀS PÚBUCÀS, O ACESSO À
INFORI4AçÃO pÚBLrCÀ E O STSTEIA, DE CONTROI,E INTERNO

A. 1 . PLÀI{E.IA!ÍENTO DAS POLÍTICÀS PÚBLICAS

Na análise da legislação loca1, verificamos o que seque:

Verificações

1 A LDO estabelece, por ação do goveÍno, custos estimados, indicadoÍes e metas físicas?

2 A LDO prevê cntérios pa ra [mitação de empe n ho e movimentação fina nceira? flR F, orÍ. 4e, t, ,,b,,)

3 A LDO prescreve critérios para repasses a entidades do terceira setot? (LRF, ort_ 4e, t,,,f)
4 A LOA autoriza abertuÍa de créditos suplementares em percentual superior a 2O%?

5 A LOA decompõe-se até o elemento de despesa? (LF n_e 4 320/64, ort. 15)

Há dotação orçamentária para atenção prioritária à criança e ao adolêscente? (CF, ort. 227, coput. LF ne
8.069/90, ot7. 4 , coput e porógrcío único, "b", "c" e "d") Sm

O Município editou o Plano de Saneamento Básico? (LF n.-o 11.44s/07, orts. 11, 17 e 19) - EM REtNctDÉNctA e
contruiondo recomendoção deno E, Corte de Contds (exerci.:to 2012).

7

8

9

O Município editou o Plano de cestão Integrada de ResÍduos Sólidosl (LF n.e 12.30s/1q orL 18)

Com população superior a 20 mil habitantes, o Município já editou o plano de Mobilidade Urbana? ítFr.e
12.s87/12, ott.24, § 3') Prejuorca0o

A.2. A LEI DE ÀCESSO À
TR,JAÀISPAIUÊNCIA EI SCÀI.

rNE'OR!4AçÃO E À LEI DÀ

A Prefeiturà criou o Serviço de lnformaçâo ao Cidadão? (LF n.e Lei 12 527/11, ort_ ge)

Há divulgação, em págrna eletrônicâ, de repasses a entidades do 3s setor, informações sobre
lrcitações e ações governamentais? flF n s L ei 12 527/11, ott. Be, § 1e)

Divulgação em página eletrônica, em tempo real, das receitas arrecadadas e a espécie de despesa
que está sendo reâlizãda, índicando valor, fornêcedor e, sê for o caso, o tipo da licitação
tealizadal (LRF, ott. 4B-A)

1

2

5rm

Sim

Sim

I Popuíação inferior a 20 OOO habitantes.

Sim

Sim
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A.3. CONTROLE INTERNO

O Sistema de Controle lnterno foi regulamentado?1

2

3

O Responsável pelo Controle lnterno ocupa cargo efetivo na Administração Municipal?

O Controle lnterno, quanto às suas funções institucionais, âpresenta relatórios peíiódicos?

Com base no relatórro do Controle Interno, o Prefeito determinou as providências cabíveis? Sim

O Sistema de Controle
refatórios periódicos quanto
atendendo aos artigos 31 e 74 da

Interno está regulamentado e produz
às suas funÇÕes institucionais,
ConstituiÇão.

PERSPECTTVA B: E]<ECUç.ÁO ORçàMENTÁRIA, EINÀITCEIRA E PÀTRIMONTAI

B.1 . À}üÁI.I SE DOS RESTILTADOS

Com base no Sistema AUDESP e nas informaÇÕes obtidas na
ação fiscalizaLóxia, verificamos o que segue:

B.1.1. RESTTLTÀDO DÀ E)CCUçÃO ORçN4ENTÁRrÀ

Receitas Correntes
Receitas de Capital
Receitas lntraorçamentárias
Deduções da Receita
Subtotal das Receitas
Outros Ajustes
Total das Receitas

Despesas Empenhâdas
Despesas Correntes
Despesas de Capital
Reserva de Contingência
Despesas lntraorçamentérias
Repasses de duodécimos à CM
Transf. Financeiras à Adm. lndireta
Dedução: devolução de duodécimos
Subtotal das Despesas
OutrosAjustes

'] O controlador interno ocupa o cargo efetivo de procurador jurídico.
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Constatamos a abertura de créditos adicronais e a
realizaÇão de transferêncías, remanejamentos e,/ou transposiçÕes no
valor total de R$ 3. 935. 042,81 , o que corresponde a 22, 41% da
Despesa Eixada (inicial ) .

O Munlciplo realizou investimento correspondente a 1,I9%3
da Recelta Corrente Liquida.

Em comparativo com os demais municípios desta Unidade de
Eiscalização, cuja médía apurada pelo Sistema AUDESP é de 13,81%,
verlfica-se que a taxa de investimento do municipio é baixa.

Como é cediço. há uma êstreita refaÇão entre o

lnvestimento em inf.raestrutura pelo Poder Públíco e o
desenvoLvimento econômico de determinada região. Assim, a um baixo
nive.I de lnvestimento público corresponderá um balxo niveL de
crescimento econômico,

Nos três últimos exercíc.ios, o resuftado da execuçào
orçamentária apresentou os seguintês percentuals:

Superávit de 4,57%

Déficit dê 5,66%

Superávit de

2072

2071,

8.1.2. RESI'Í.TÀDOS

PATRIMONIÀI
FTN.AI{CErRO, ECONOMTCO

Resultados
Financeiro
Econômico
Patrimonial

20L3 20L4 %
7.030 .1 69 ,46 L.83L36a,27 77,67%
2.359.865,64 2.383.451,1,3 1,,000/"

17.468.785,2',1, 13.213.850,63 1,5,22%

OBS: Os resultados econômico e patrimonial referentê ao exercício dê 2013 foram ajustados pela Íiscalização anterior
(TC-2102/O264 3), em trâmitê nesta E Corte

I lnvestimentos (RS 1.165.081,81)/ Receitâ Corrente Liquida (RS 16 197.507,59) + 1OO.

SÀÍ.DO
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8.1 .3. DÍVIDA DE CT'RTO PRAZO

Considerando o
diferença entre ativo e
Prefeitura possui liquidez

resuftado financeiro
passivo financeiro),
face aos compromissos

apurado (vafor
verlfica-se que
de curto pÍaza.

da
a

8.1.4. DÍVIDA DE ToNGo PR;Azo

O valor de outras divldas no montante de Rg 48.895,20
consiste no descumprimento do termo aditlvo n' 01/2008, referente
ao Convênio SUS-SP n" 48L/2AA1 . Asslm, foi assinado um termo de
reconhecimento de divida em janeiro de 2015 obrigando a referida
Prefeitura a restituir a quantia ao Tesouro Estadual em IZ
parcelas mensais e cônsecutívas.

Componentes da DCP
5âldo Movimento do Período

lnscriÇão

Restos a Pagar Processados 2L7.905,s3 222.272,23 277 90s,s3 222.272,23
Restos a Pagar Não Procêssados aaa 723,77 401579,7L 65L.911,77 63a.39a,71
Depósrtos 2L-499,93 244 A!9,44 293.569,08 lL.550,73
ConsiBnâções LL5.656,36 1 1aA 141,94 1 La1 233,4A 746_564,86

Totâl 1.243.3a5,59 2.096.O13,40 2.35O.649,46 98A.779,53
lnclusões da Fiscalizâção

Ex€lusôes da Fiscalização

Toral ajustado 1.243.345,59 2.096.O13,80 2.350.619,46 944.779,5a

Índice de Liquidez lmediata
Atr-É;*i.; l
Passivo Frnãnce,ro I

z.azo.tqz.eo I

ssa.zzs.s: I

2,45

Exercícios: entefor e em exame
Dívida Mobiliária
Dívide Contrâtual
Precatórios
Pãrcelamento de Dívides:
De Tributos
De Contribuições Socieis:

Previdenciáriâs
Demeis contribuições sociais

Do FGTS

Outras Dívidas
Dívida Consolidedâ
Aiustês da Fiscalização

20a3 2044 AH"/"

7.23 -43A -23 94.379,12 -23,54"Á

123 -4la -23 94.379,42 -2t,s4eÁ
-23.54eÁL23.43a,23 94.379,a2

48.8 95,2 0 44.495.20 o -ooo,

172-333,43 143-274-32 -16,a6

172-333.43 L43-274-32 -L6,46%
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B.1.5. FrSCÀrrZÀÇÃO DÀS RECE rTÀS

Tendo em vista as informaçôes franqueadas pefa Secretaria
Estadual da Eazenda, Eundo Nacional de Saúde - FNS, Ministério da
Fazenda/STN, Banco do BrasiI/DAF, bem coro os relacórios e

decisões sobre contas anteriores, não visfumbramos materialidade a
ensejar verificação in foco da matérla.

B.1 .5.1 . RENI'NCIÀ DE RECEITAS

No exercícío examinado, o Municipio não efetlvou ato de
renúncia de receita.

8.1.5. DÍVIDA ATI\/À

Saldo inicialda Dívida Ative - A
hclusões da Fiscalizâção - B

Exclusões da Fiscalização c
Saldo inicialdã Dívida ativa aiustado - D=a+B-C

Saldo inicial de Provisão para PeÍdes - E

hclusões dã Fiscalzação - F

Exclusões dâ Fiscali2ação - G

Sâldo inicial Provisão Darã PeÍdes

Recebimentos - K

l.clusôês dã Fiscalirâção - L

Exclusões da Fiscalizãção M

hclusões da Fiscalização P

Exclusões dã Fiscâlizâção - Q

lnscrição - U

lnclusões dê Fiscalização - V

Exclusões da Fiscalização W

e Atualizaçôes da Dívida - z
lnclusôes dã Fiscâlização AA

Exclusões da Fiecalização - AB

lnclusões dâ Fiscalização - AE

Exclusões da Fiscalização AF

2013 | 2014 )An

Iotal-l=A-E
rôtãlaiustedô - l=D-H

642.427 -73

70.253_06

70.253.06

3.433.44 744.33

744.33

Valorês não Recebidos - S=l-K-O

V.l^ie. hã^ eâ.Âh;.lâ. Àn,(rrrlâ< -T=l-N-Íl

624.037.O9

624.Í)17 _O9

163.607.55 105.7(}1.51

163.607.55 105.701.51

Saldo Finel de Divida Ativa - AH=s+U+Z-AD

§âldô Einrl dâ Dívidâ Àtiwá ÁnKt:rlô - Âl=T+V+Àa-ÀG

| 4,99%

I r, ce./
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Com base nos dados da Origem, constatamos que, em relaÇão
ao ano anterior, houve um aumento de 4,992 no montante Dívida
At iva ,

Anafisados por amostragem, o exame mostrou reguLaridade
nos cancelamentos da Divida Ativa.

8.2. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCÀI

8.2.1. ÀNÁLrsE Dos LIMTTES E col[DrçõEs DÀ LRE

QUADRO COMPARATIVO COM OS LIMITES DA LRF

Saldo Devedor
Limite Legal -Árti gos 3e e 4e. Resolução 40 do Senodo 79.437 .OO9,71

M ontante
Limitê Legal - Artiqo 9e. Resolução 43 do Senodo

Limite Legal - Ártigo 7e, l. Resoluçõo 43 do Senodo
Excesso a Regularizar

DESPESA5 DE CAPITAL
Realizadas no Período

2.5 91.60

7.273.632,7 4

ANTECIPACAO DE RECEITAS O
Saldo Devedor
Limite Legal - Artigo 70. Resoluçõo 4i do Senodo

RECURSOS OBTIDOS COM A AtI
Valor arrecadado no exercício
Valor aplicado no exercício

Verif .icamos o

I,e i de Re sponsabi l idade
atendimento aos
Eiscal.

Limites estabelecidos pela
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8.2.2. DESPESA DE PESSOAL

Período Dez
20L3

Abr
2014

Ago
2014

Dez
20,.4

% Permitido Letal | 54,OO% 54,OO 54,OO% 54,OO%

Gasto lnformado - A | 8.397.596,41
lnclusões da Fiscalização - B
Exclusões da Fiscalização - C
Gastos Aiustados - D

8.189.130,00 7.936.638,68 7.6A2.Ot4,OO

8.189.130,O0 7.936.638,68 7.6A2.OL4,OO

Receita CorÍente Líquida-E | 15.676.57LA4
lnclusões da Fiscalização - F
Exclusões da Fiscalização - G
Receita Corrente LícuÍda Aiustada - H

L5.942.244,44 16.093.119,31 L6 .197 .507 .59

L5.9A2.284,48 16.093.119,31 16.L97.507,59

% Gasto lnformado A/E | 53,77Y" 51,24% 49.32% I 47 .43%

% Gasto Aiustado - D/H I St,zqY. 49,32% 47 ,41yo

É possivel ver que a Prefeitura atendeu ao fimite da
despesa de pessoal (art. 2A, III, "b", da Lei de Respans abi f idade
FiscaL).

Com a finalldade de reduzir o indice de despesa de
pessoas, a Prefeitura realizou Programa de Desligamento Vofuntárlo
-_ PDV durante o exercício, resultando no desligamenta de 22 (vlnte
e dors) servidores efetivos. Houve ainda, a exoneração de 2 (dois)
secretários mun i cipaís.

8.3. À.PLrcÀçÃo Dos REcrrRsos vrNculADos

8.3.1. ENSINO

Conforme informado ao Sistema AUDESP, a despesa
educacional atingiu 26,612 da recelta resultante de impostos.

De nossa parte. verificamos o quê sêgue:
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OBS: o valor de R$ 979,34 refere-se a restos a pagar não quitados até 31/O'l/20.15 à fl. 30 do Anêxo.

Conforme apurado pela fiscalízaçâo, o Municipio aplrcou
26,67*, cumprindo o artigo 212 da Constituição Eederal.

Consignamos que houve utilização de todo o EUNDEB
recebido, cumprlndo o Municipio o artigo 2I , da LE n.o II .494/A1 .

Demais disso, verificamos que, relativamente ao EUNDEB,
ap1ícou o Município 61,198 na remuneração dos proflssionais do
Magistério da Educação Básica. dando cumprimento ao artigo 60,
inciso XII, do ADCT.

ransf erências recebidas

Rêcêitas de aplicações f inancêiras

Ajustes da Fiscalização

Despesas com Magistéíio

Outros ajustes da Fiscalizdçáo lW/.)
otal das Dêspesas Líquidas.om Magistério (mínimo: 607")

ajustes da Fiscalização (40%)

l------Ciornl

l---- 1.440.@4,1?1

t ,r:.n s^0,

Educação Básica (excêto FUNDEB)

oedução: Ganhos de aplicaçôes financêiras

Deducão: FUNDEB retido e não aplicado no retorno

apuradâ até o dia 31.12- 2OL4

mo: FUNDEB: retenção âté 5%: Aplic. no 1e trim de

Dedução: Restos a Pagar não pagos eté 31.01. 2015

l --r.4sr.6i;,ril,

final na Educâção Básicâ

pt-aNÉaMENTo aruauzaDo DA EDUcAçÃo

Receitâ Prevista Realizada

Despêsa Fixada Atualizâda

73 367

t 3's41€18,?81
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8.3.1.2. DE!!ArS ÀSPECTOS RELÀCIONâDOS À EDUCÀçÃO

01 O Município já conta com Plano Municipal de Educação?

02 Houve iniciativa de lêis para elaboração de Plano Municipâl de Educaçâo ou adaptação do já existente, à

Iuz LF ne 13.005/14, considerando â data limite de 26.06.15?

03 O Município conta com Plano de Carreira e Remuneração do Magrstério?

A Íemuneração do Magistéíio encontra-se de acordo com o piso Nacional?o4

05

06

Os professores da Educação Básica dispôem de formação superior especifica?

O Conselho Municipal de Educação vem cumprindo as atribuições de suâ competência?

Sm07
O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB vem cumprindo as atÍibuições de sua

competência?

08

09

O Conselho de Alimentação Escolar vem cumprindo as atribuições de sua competência? Sim

NãoO Município vem atingindo as notas previstas no IDEB?

10 Na Rede Municipal de Ensino há atendimento educacional especializado para portadores de necessidades

especiais?

11 Há demanda de vagas na Rede Municipaldê Ensino?

Sm

Sim

8.3.2 . SAÚDE

Conforme informado ao Sistema AUDESp,
aÇÕes e serviços de Saúde alcanÇou 22,232.

a aplicação em

De nossa parte /
fiscalização:

informamos o apurado após a presentê

Conforme apuramos, aplicou o

impostos na Saúde, observando o piso
Municipio 22,23t^ da receita
constitucional de 15?.

SAUDE valorês - RS

Receitas de impostos L3.452.852,27
Ajustes da Fiscalização
Total das Receitas t3 .452 .852 ,27
Total das despesas empenhadas com recursos próprios 3.079.386,53
Ajustes da FiscalizaÇão
Restos a Pagar Liquidados não pagos até 3L.L2 de | 2074

!-^âc â.â-,i-^-,,r- a ^.í.r^
3.O79.386,53

22,23%

Planejamento atualizado da Saúde
Receita Prevista Atualizada 13-367.OOO,OO
Despesa Fixada Atualizada 3.147.617,21
indice apurado 23,Asvo

de
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0,0852 daquela receita,
Pagar Não Liqurdados, mas

Saúde, tudo conforme
LC n. " T4T/12.

Em face do sobredito montante, RS 2.526,18 foram pagos
até o momento da fiscafizaÇão, e R§ 91,60 foram cancelados (ff . 30

!r\-/ /1rIE ÃlJ / .

8.3.2.2 OUTROS ASPECTOS DO FINAIiICIÀIIENTO
MT,NICIPAL

DA sÀÚDE

1 Mediante contas bancárias próprias, o Fundo Municipal movimênta todos os recursos da Saúde?

2 Houve aprovação da Gestâo da saúde pelo Conselho Municipalde 5aúde? Sim

B.3.3. DE}N,I S RECURSOS VTNCI'I,ADOS

Durante o planej amento da flscalização, não vimos
materialídade que ensejasse verificação in foco dos recursos
atlnêntes a Multas de Trânsito, CIDE e Royalties.

8.3.3.1 . TLUMINÀÇÃO PÚBLICA

O f4unicípio não institu.iu a CIP - Contribuição para
Custeío da Iluminação Púb1ica.

8.4. PRECATóRIOS

8.4.1. REGIME DE PÀGÀMENTO DE PRECÀTóRTOS

8.4.1.1. REGIME ORDINÁRIO
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Patrimonial
regist

8.5 . OUTRJAS DESPESÀS

B.5.1. ENCARGOS

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição:

(INSS): anallsados por amostragem, não constatamos
irregularidade s .'

FGTS: analisados por amostragem, não constatamos i r regularidade s ;

RPPS (Regime Próprio ) : nào há ,-

PÀSEP: anafisados por amostragem, não constatamos i rregul aridade s ;

O Municipio dispõe do Certificado de Regularidade
Prevldenciária.

8.5.2. SI'BSÍDIOS DOS ÀGENTES POLÍTICOS

Os subsidios do Prefeito (R$ 9.500,00), do Vice-prefeato
(RS 3.500,00) e dos Secretár:ios Munrcipais (R$ 3.500,00) foram
todos fixados pela Lei Complementar Municipal n." 2I5, de 3 de
abril de 2012.

Em 20L4, o subsídlo daqueLes agentes politicos foi
modificado por 1ei de inrcrativa da Câmara dos Vereadores, em

Demais di s so,
ra. corrêtamente, as

observamos
pendências

quê o Balanço
j udiciais .

Mapas encaminhados em 20L3 'para pagamento em 2074
efetuados no exercício de 2014

Houve pagamento integral no exercício em exame

entos efetuados no exercício de 2014
Houve pagamento integral no exercício em exame
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consonância com o art.29, v da Constituição (Lei Complementar: n.o
244/2A74 - reajuste de 5,91%).

Dessa forma, após a alteração remuneratória e a partir do
mês de janeiro, o subsídio do Prefeito Municipal passou para R$

lA -061,45; o do Vice-Prefelto para RS 3.706, 85 e os dos
Secretários Municipais para R§ 3.706,85.

Segundo nossos cálculos, não ocorreram pagamentos
indevidos.

Eoram apresentadas as declaraçÕes de bens, nos termos da
Lei federal n. " 8 . 429 / 92 .

B. 5 . 3 . DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PÀRÀ ÀI\ITíTI SE

Na amostra, o exame documental mostrou regularidade de
instruÇão formal.

B.5.3.1. GASTO COM COMBUSTIVEL

O gasto com combustivel mostrou-se compatíve1 com
número de veícufos da Prefeítura.

B. 6. TESOT'R;ARIA. ÀIMOXÀRIFADO. BENS PÀTRIMONIÀIS

TE SOURÀRIÀ

As di sponibi l idades de caixa são deposltadas
integralmente em bancos estatals, atendendo a Prefeitura ao artigo
164, S 3', da ConstltuiÇão Eederala.

À],MOXÀRIFÀDO

Durante os trabalhos in 1oco, contatamos que a Prefeitura
não possui registro dos valores gastos com peÇas e servíços de

t Observamos que os contrâtos celebrados êntre â Prefêitura
recebimento de tarifas de águâ ê esgoto, bem como de

disponibilidades de caixa.

Municipâl e instituição privada (Banco Bradesco 5/A) têm por objeto o

impostos, não se referlndo ao depósito/movimêntação bancária das
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manutenÇão reaLizado em cada vêícuLo individuafmente . Dessa forma.
a falta desse controfe prejudica uma anáLise mais efaborada do
custo beneficio ao se renovar sua frota. Tal falha contraria
recomendação desta E. Corte do exercício de 2A72.

PÀTRIMôNIO

Nos termos do artigo 96, da Lei Eederal n." 4.320/64, o
Municípío não reafizou fevantamento geral dos bens imóvers.

Dessa forma, observamos que
Balanço Patrimonial referente aos bens
realÍdade, uma vez que não há sequer
comprove ta1 vafor.

os valores constantes no
imóve is nào ev ioenciam a

livro de patrimônio que

B.7. TRANSEERENCIÀ A CIT,BRJA DOS I/ERE,ADORES

Os repasses à Câmara obedeceram ao limite do artigo 29-A,
da Cf, ca1 qual abaixo se vê:

8.8. ORDEM CRONOLóGTCÀ DE PÀGÀI{ENTOS

Constatamos atendimento à Ordem
Pagamentos.

Cr ono 1ógi ca de

PERSPECTTVA C: E)GCUçÃO FÍSrCÀ DOS SERVrçOS/OBRÀS PúBLTCAS

C.1. FORMÀII ZAçÃO DAS LICITÀçõES, INEXIGTBTLIDADES
DI SPENSÀS

Conforme dados encaminhados ao Sistema AUDESp, ass-im se
compôs a despesa da Prêfeitura:

Despesas com inativos
Subtotal
Receita Tributária ampliada do exe.cício anterior:
Percentual resultante

839.774,28

839.L14,2A

13 .266 .A92 .7 3

6,32%

E
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Modalidade Valores - RS Percentual

Concorrência
Tomada de Precos 847.445,77 70,9a%
Convite 627.2t5,79 4,12%
Preeão 2.890.953,54 37 A4%
Concurso
BEC - Bolsa Eletrônica de Compras
Disoensa de licitacão 7.907.257,29 24,62%
lnexisibilidade 58.500,00 o,7 6%
Outros / Não aplicável \.396.229.7 L 7a,oao/.

Total seral 7.72L.996,1O LOO,OO%

c.1.1 . FÀI,EAS DE TNSTRUç.ÁO

Na amostra analisada, constatamos as seguintes falhas:

Para a comemoraÇão do aniversár.io da cidade, o Executivo
realízou a contrataÇão de dois shov./s artisticos, por meio da
inexigibilidade de IicitaÇão - Inexigibilidade n." 02 e 03/2014
(docs. às fls. 2L/24 e 26/29 do Anexo), com fulcro no inciso III
do artigo 25 da Lei federal n." 8.666/93.

No que toca a Inexlgibilidade n." A2/20L4, contrato n."
123/2014, no vafor de R$ 28. 000, 00, a aná1rse fevada a efeito
mostra que a carta de exclusividade apresentada (fl .25 do Anexo) ,

embora registrada em cartório, é apenas para o dla do shov,/ no
municipio de Espírito Santo do Turvo (08/11/2A14), ou seja, nào se
trata do "empresário excfusivo" do artísta.

Quanto ao processo de InexÍgibilidade n. o 03/2AI4,
contrato n. o 724/20L4, no valor de RS 16.000,00, constatamos a

ausência de carta de exclusivldade registrada em cartório.

Conlrariando previsão lega1 do inciso III do artrqo 25 da
Lei de LicitaÇÕes. Nesse mesmo sentido da falha citamos julgados
desta E. Corte 7C 1989/002/A8.

c.2 . coNTRiaTos

No exercício, o Municipio não firmou Parcerias Públíco-
Privadas (PPP) , concessão e permissão de serviços públicos.
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A Prefeitura não rea.Lizou renegociação de contt:atos com
as empresas beneficiadas pela isenÇão do recofhimento patronaf ao
INSS (24% da folha salarial), lsso, nos termos do Comunlcado SDG

n." 44. de 2013.

C.2 .7. CONTRATOS FIRIT{ADOS NO E)GRCICIO E RE&TETIDOS AO

TRIBT'NAI

No exercÍcio em exame não foi firmado contrato com valor
superior ao de remessa,

C.2.2. CONTRJàTOS EXAI4INÀDOS IN LOCO

Sob amostragem, anallsamos os contratos de valor inferior
ao de remessa, celebrados no exercício em exame, nisso verificando
regularidade de ÍnstruÇão formaf.

c.2.3. ExEcuçÃo coNTR ATUàL

Das avenÇas em execuÇão, verlflcamos as que seguem:

Contrato n.9: 33/2074

Data: 11de março de 2014

Contratada: M.R.F. Clínica Médicâ

01 Valor: Rs 540.000,00

Objeto: Prestação de serviços médicos

Ptazo: 12 meses

Licitâção: Pregão 5RP n.e 08/2014

Contrato n.s: L28/2074

15 de dezembro de 2014

Contratada: Srqueira Comércio e Construções

02 Rs 266.402,86

Objeto: Exêcução de recapeamento asfáltico

Execução 90 dias

Licitação: Tomada de Preços n.e 03/2014

T endo
reguLarldade na

por base as cfáusulas
execuÇão cont ratual .

pactuadas, constatamos
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C.2.3.1. GERENCIN4ENTO DA FOLEA DE PÀGÀI4ENTO

No exercicio em exame não foi celebrado contt:ato com
instítuição bancária para gerenciamento da folha de pagamento dos
servidores.

No entanto e para os fins em apreÇo, informamos vigente o

contrato com o Banco Bradesco, celebrado até 30 de junho de 2018.

c.2.4 ExEcuçÃo Dos sERvrços DE sÀr{E àMENTo BÁslco E corETÀ
E DrSpOSrçÃO ErNAr DE RESTDUOS SóLTDOS

C.2.4.1 Àbastecimento e distribuição de água

No Municipio f.iscalizado, os serviços de abastecimento e

distribulção de água são reafizados pela Sabesp, mediante contrato
de programa firmado em 2 de março de 2AlI, com vafidade de 30
aros -

C.2.4.2 Co].eta ê tratamento de esgoto

No Munlclpio fiscalizado. os serviços de abasteclmento e

distrlbuição de água são reallzados pela Sabesp, mediante contrato
de programa firmado em 2 de março de 2AIL, com validade de 30
anos.

c.2 .4 .3 Coleta e disposição finaJ- de rejeitos e resíduos
só]-idos

Os serviços de coleta e disposição final de rejeitos e
residuos sólidos são executados de forma direta pelo Municíplo e

transportadôs para o aterro sanitário para destinaçao finaf no
Centro de Gerenciamento de Resíduos Solidos - CGR Centro Oeste no
-unicípio de P. ra L 1 '-19a.

A disposiÇão final de residuos só1idos não é feita em

corsórcio com mun..'p os da regiào.
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Municlpio realiza o tratamentoAntes de aterrar o fixo,
de resíduos mediante reciclagem.

C.2.5. CONTR]ATOS DE PROGRAIA

Não foi constatada contrataÇão desta natureza no

exercício em examê .

PERSPECTIVA D: TRANSPàIúNCIÀ DAS CONTÀS PÚBLICÀS E DET.ÍÀI S ASPECTOS

D.1. CI'MPRIMENTO DÀS EXIGÊNCIÀS I,EGÀI S

Realização de audiências públicas para debater as metas fiscais? (LRF, ort. 9e, § 4e)

Realização de audiências públicas paÍa debateÍ o PPA, LDO e LoA? (tÊt on 48, poró,ruÍo único)

Sim

Sim

5imcontas disponíveis à população, ao Iongo do otetcíctol ILRF, ort.49l

Divulgação, na página eletrônica do Município, do PPA, LDo, LoA, balanços de exercício, parecer prévio do

Tribunal de Contas, RGF e RREO ? (rRF, ort 48J

Publicação ou divulgação do RGF? (rÂt orts. s5, § 2e e 63, tt, "b")

5im

5lm

Srm

Srm

Srm

Sim

Publicação e divulgação do RREO? (tRt ort 52)

Encàminhamento à União das informaçôes alusrvas às contas do ano anteflor? {tRt ort. 51, § 414e, l)

Divulgação dos tributos atrccadados? lcF,0rt. 1621

Publicação tÍimestral das receitas e despesâs relativas à Ed,ucação? lCE, ott. 256]-

Realrzação de audiênciâ5 públicas quadrimestrai5 da Saúde? (lC í 41/12, ort. 36, § 5e).

Publicação dos valores dos subsídios e da remunerâção dos cargos e empregos públicos? lcF, ott. 39, § 6e)

5im

Sim

D.1.1. ].IVROS E REGISTROS

Segundo nôssos testes, veriflcamos a boa ordem formal dos
Iivros e registros.

D.2 . EIDEDIG}iIIDÀDE DOS DÀDOS INEORI.íADOS ÀO SISTEI{A AI'DESP

Nos trabalhos da fiscalizaÇão, não foram encontradas
divergências entre os dados da Origem e os prestados ao Sistema
AUDES P .
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D.3. PESSOAT

D.3.1. QUÀDRO DE PESSOAT

Eis o quadro de pessoaf existente em 31.72.14:

Quadro de pessoal àsfls 31/34 do Anexo.

No exercicio examinado, foram nomeados 4 (quatro)
servidores para cargos em comissào, cuj as atrib'uiçÕes possuem
caracteristicas de direção, chefia e assessoramento (art. 31 , V,

da CE) .

As atribulÇões dos mencionados cargos foram definidas
através de Lei Complementar n." 231 de 6 fevereiro de 2013.

D.4 . DENÚ}ICIAS.

NÂn ,^h ô.Í.\U aO

oenúncias, representacÕes

REPRESENTÀçOES. EXPEDIENTES

nosso conhecimento a

ou expedientes.
formalização de

D.5 . ATENDIMENTO À TEI ORGÂNICA, INSTRUçÕES

RE COMEI{DÀçÕE S DO TRTBT'NAL

No decorrer do exercicio em análise, constatamos o

atendlmento da Leí Orgânica e das InstruÇões deste Tribuna.L,
excetuando-se a entrega intempestiva de documentos via Slstema
AUDESP. EM REINCIDÊNCIA e côntrariando recomendaçÕes desta E.

Corte.

Haj a vista os dois últrmos erercícios apreciados,
verificamos eue, em 2014, a Prefeitura descumpriu as seguintes
recomendaçÕes dêstê Tribunal:

233 220
t4 !4
247 234

20L4
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úi7gaúeÊto das cc.')tas dos exercícios de:

Recotue,ldação

Atender aos prazas, instruÇões e recomendaÇões
do Tribunaf
Editar o Plano Municipal de Saneamento Báslca
Manter riqida controle sobre os setores
trlbutaÇãa, divlda ativa, tesaurarla, ben.s
adiantanen ta s
Efetuar naiar cantrole de bens

D.5.1. PARECERES DOS TRÊS ÚT,TTUOS E:GRCÍCIOS

Axêndida :

ÀÍã.

Atendída :

Não

dê
e Parcia.l

Processo ParêceÍ

20t3 2702/026/t3 Em trâmite

203410261t2 Dêsfavorável

7445/0261t7

sÍNTEsE Do APITRADo

Favorável

Percentualaplicado na Educação lnfantrle no Ensino Fundamental:

Percentualdo FUNDEB aplicado na valorizaçâo do Magistério:

Totaldo FUNDEB aplicado em 2014:

5e diferida, a parcela resrdual (de até 5%)foi aplicada até 31.03 do exe.cício subsequente? Prejudicado

Percentual aplicado na Saúde:

Resultado da execução orçamentária sem o fundo especial de previdênciat súpeúvit de: 4,20%

PrejudicadoDéficit orçamentário com ampâro no superávlt financeiro a nterior?

Percentual de investimentosi (investinentos + inversões finonceiros = RCL)

Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social?

Efetuados os recolhimentos âo Regime Geral de Prevrdêncra Social{INSS)?

Foi suficiente o pagàmento de precatóíios judiciais (Regime Ordinário)?

Foisuficiente o pagamento de requisitórios de baixa monta?

O repasse à Câmarâ de Vereadores atendeu ao limite constitucional?

Taxa dâ despesâ de pessoalem dezembro de 2014: 47,43%

Reconduzida, em 8 meses, a despesa de pessoalao específrco limite da LRF? Prejudicado

20722077

l,/ão

Exercício

26,67%
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coNcÍ.usÃo

Observada a instruÇão constante no artigo 24 da LC n.'
109/93, a fiscalização, em conclusão a seus trabalhos, aponta as
seguintes falhas:

Iten À.1 - PI,ANE.IÀMENTO DAS POLITICÀS PT,BIICÀS
Não foi editado o Plano Municipal de Saneamento Básico,
REINCIDÊNCIA e contrariando recomendaÇão desta E. Corte;

do Tribunal e entrega
antempestiva de documentos ao Sistema AUDESP.

À consideração de Vossa Senhoria.
UR-2.4. em de aqosto de 2015.

Thais ãa SiTwa Oliveira
Àgentê da Fiscalização Financeira

EM

Itêm B.1.1 - RESIETÀDO DÀ EXECUçÃO ORÇÀMENTÁRrÀ
Taxa de investimento baixa em comparação aos demais municipios
desta Unidade de Eiscalização;

I tern 8.6 - TESOT RARIÀ, AIMOXÀRIFÀDO E BENS PÀTRIMONIAIS
Ausência de controle individual de gastos com peÇas e manutenção
dos veícufos municlpa=s, Elt REINCIDÊNCIA e contraríando
recomendação desta E. Corte;
Não realizaÇão do levantamento geral de bens imove.is;
BalanÇo Patrimonial não evidencia o real valor dos bens imóveis;

rtem c.1.1 - FoRMAITzAçÃo DÀs r,rcrTÀçÕEs, INEXrerBrLrDÀDES E
DISPENSAS - Ealhas de Instrução
Desatendimentos ao lnciso III do artigo 25 da Lei Eederal n. "
B .666 / 93;

I tem C.2 - CONTRATOS

Ausência de renegociação de contratos com as empresas beneficiadas
pela isenção do recolhimento patronal ao INSS,

rtêln D.5 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUçôES E RECOMEIIDAÇõES

Desatendimentos às recomendaçÕes
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Assunto:

Exercício:

ReIatoE:
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TC-515/026/L4

Prefeitura Municipal de Espírito Santo do Turvo

conteE Aauais

2014

Antonio Roque Citadini

Senhor DizetoÍ d.a Unidade Regiotal de Bauzu,

Dando cumprimento ao Oficio Roteiro UR-2 n, " A5/2AT5,
procedemos à fiscalização das Contas anuais da Prefeitura
Municipal- de Espírito Santo do Turvo, bem como a elaboração de seu
respectlvo reLatório de. Elscalização.

Acompanha o presente,
(Acompanhamento da Gestão Eiscal) .

Aces sóri o rc-s75/726/74

Acompanhando a conclusão apresentada, esclareço que a
Eiscalização e o re.Iatório foram elaborados de acordo com as
normas constantes nos novos manuais de f .iscalizaÇão, sendo
utilizados dados e informações disponiveis no Sistema AUDESP.

À consideração de Vossa Senhoria.
UR-2.4 - Bauru, em de agosto de 2015

ELávia ttoscaÍdi GriLlo Magagaia
Agel:te da Físca7ízação tiaanceiza - Chefe
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Processo:

Enti.tade:

Às surtto :

Exercício :

Prefeito:

Período:

Relator :

Instrução:

Excefentíssimo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE BAURU - UR-2

Tc-57s/026/14

Prefeitura Municipal

CoÍttes Anuais

20L4

de Espírito Santo do Turvo

Sr. ,roão Adirson Pacheco

1".1.2014 a 3L.]-2.2OL4

Antonio Roquê Citadini

DSF- I I

Conselheiro Re lat or.

resuftado de seu trabalho, a fiscalização elaborou
relatório, de forma slntetizada no tópico

delineada em correspondentes itens do Laudo de

Tratam os autos das Contas anuais da Prefeitura
Municipal de Espírito Santo do Turvo/ referentes ao exercicio
econômico-financeíro de 2014, apresentadas em atendimento ao
disposto nas InstruçÕes n." 02/2008 e na Lei Complementar n.'
1A9/93-

De acordo com as oríentaçÕes desta E. Corte de Contas,
a flscalização promoveu as anáfises e exames pertinentes, sob o

principio da amostragem, contemplando a fiscalização
orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e contábíl do
Executivo inspecionado, quanto aos aspectos e principios da
legalidade, legitimídade e economicidade, utilizando-se
basicamente de informaçÕes e demonstrativos obtidos a partir dos
dados disponibilizados no Sistema AUDESP.

Como

o respectivo
concfusivo e

inspeção.

No mérito, acolhemos integraLmente o trabalho
apresentado pela fiscalização e sua respectiva conclusão.
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Com efelto, todas as ocorrências refatadas merecem
destaque. mormente aquelas que 1ndícam .infringência a

dispositivos normativos e legais, cabendo ressaLtar, com maior
ênfase, as relacionadas a:

ItEIn A.1 - PIJA}iTE'IÀMENTO DÀS POLÍTICÀS PÚBLICAS: NãO fOi CditAdO O

Plano MunicipaL de Saneamento Básico, EÀí REfNCIDÊNCIA ê

contrariando recomendaÇão desta E. Corte; Iten E}.6 -ÀIMOXÀRIFADO:
Ausência de controfe individual de gastos com peÇas e manutenção
dos veiculos municipais, EM REINCIDÊNCrA e contrariando
recomendaçâo desta E. Corte; Iten c.1.1 - FoRIIAIIzÀçÁo DÀS

LICITÀçõES, TNEXIGIBITIDADES E DTSPENSAS - Falhas de Instrução:
Desatendimentos ao inciso III do artigo 25 da Lei Eederal n. o

8.666/93; ItêM D.5 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂÀIICA, INSTRUçóES E

REcoMEtiIDÀçõES: Desatendimentos às recomendações do Tribunal e

entrega intempestiva de documentos ao Sistema AUDESP.

Observamos que foi dado atendimento a determínados
dispositivos legais e constitucionais, a saber:

Matérias
Aplicação no Ensino (CF, aft.272 - mín. 25%)

Despesas com FUNDEB {Lei Fed. 77.4941O7, aÍ|. 27, §2e)
Magistério - FUNDEB (ADCT da CF, art. 60, XII - mín. 60%)

Despesas com Pessoal (LRF, aft.20,lll, "b" - máx. 54%)

Aplicação na Saúde (ADCT da CF, art. 77,lll - mín 15%)

Execução Orçamentária: déficit(-)/superávit
Resultado Financeiro; déficit(-)/superávit
Ordem CÍonológica De Pagamentos
Precatórios
Encargos Sociais

Remuneração de Agentes Políticos
Transferências à Câmara (CF, aft.29-A, §2e,1)

%Rs
26,6700 3.695.639,00
100,0000 2.354.419,26
61,1906 1.440.684,17
47,4271- 7.682.01,4,00

22,2300 3.079.386,53
4,2000 772.826,67

Situação
Favorável
Regular
Regular

Favorável
Favorável
Favorável
Regular

Favorável
Favorável
Favorável
Favorável
Favorável

Acompanha os presentes autos, o Processo TC-575/126/14
- Acessório 1 (Acompanhamento da Gestão Fiscal) .

Por oportuno, levamos ao conhecimento de Vossa
Excelência que o responsável pelas contas em exame e atual
Prêfeito MunicipaL foi devidâmente notificado para acompanhar
todos os atos de tramitação processual, conforme documento de
fl. 07 dos Autos.
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É o que submetemos à elevada apreciação de Vossa
Excelência, para fins de em.issão de parecer, nos termos dos
artigos 2'. inciso Il e 24 da Lel Complementar n." 109/93.

UR-2-Bauru, em dê agosto de 2015.

José Paulo Nardone
Diretor da UR-2


